INTEGRACAO ECONOMICA
— A EXPERIENCIA EUROPEIA *

GOTTFRIED HABERLER

O tema desta conferéncia € o problema da integracdo econémica
a luz da experiéncia européia, isto é, do Mercado Comum Europeu.

Na préxima oportunidade discutir-se-a éste mesmo assunto, mas
com relacdo aos paises subdesenvolvidos, quando responderemos se
a teoria tradicional da integracdo, das unides aduaneiras etc., de-
veria ou nao ser alterada e em que térmos se podera aplica-la as
economias subdesenvolvidas.

Vivemos na era da integracdo e dela todos falam. Ja se consi-
deraram, mais ou menos seériamente, como candidatas a integracao,
todas as possiveis combinaces, e até impossiveis, de areas e paises.
Jxistem, efetivamente, a Comunidade Econémica Européia (CEE),
a Associacdo Européia de Livre Comércio (AELC) — onde a inte-
gracdo realizou seu maior progresso — a Associacdo Latino-Ame-

Conferéncia pronunciada no Rio de Janeiro, em julho de 1963.
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ricana de Livre Comércio (ALALC) e o esquema centro-americano.
Objetivos semelhantes sdo ativamente perseguidos por outras areas
do mundo. Apenas outros planétas e o espaco exterior nao foram.
ainda, incluidos em qualquer plano de integracdo economica.

Lembremo-nos que éstes esquemas de poéds-guerra ndo sao, de
forma alguma, os primeiros exemplos de integragdo economica no
mundo; a histdria da economia mundial, nos ultimos 200 anos, nos
apresenta trés grandes movimentos similares.

N}

O primeiro foi a integracao dos atuais Estados nacionais: todo
Pais, europeu ou ndo, teve origens num conglomerado‘de regioes
associadas sem muita coesdo. Assim. por exemplo, a economia in-
glésa surgiu integrada no século XVIII, a francesa foi completada
pela Revolucio Francesa. a norte-americana integrou-se plenamen-
te por forca de sua Constituicdo, a alema, em 1834. através da fa-
mosa Zollverein e a italiana, em 1861, com a criacdo do Estado ita-
liano unificado. A Alemanha constituiu o Unico caso em que a in-
tegragdo econdmica — com a formacao da Zollverein — procedeu
a unificacdo politica (1870).

O segundo grande movimento no sentido da unificacao econdomi-
ca — que, durante certo periodo, coincidiu com o primeiro — foi o
que favoreceu o livre comércio, em meados do século XIX. Na dé-
cada de 1840, a Inglaterra introduzira o livre comércio, que per-
maneceu até depois da Primeira Guerra Mundial. E o apogeu déste
movimento foi nas décadas de 1860 e 1870, quando o Acérdo Cobden-
Chevalier (1860) introduziu o livre comércio na Franca, seguido
por uma série de tratados comerciais semelhantes, que reduziram
drasticamente as tarifes por téda a Europa Central e Ocidental.

Entretanto. ja aos fins da década de 1870, iniciou-se a reacdo; a
Alemanha, que tinha baixas tarifas na vigéncia de Zollverein e que
operava, nos primeiros anos do “Reich”, quase na base do livre co-
raércio, tornou-se protecionista em 1878, seguida pela Franca e outros
paises.

As tarifas subiram cada vez mais, porém, o comércio mundial
cresceu rapidamente até o inicio da Primeira Guerra Mundial; apesar
das politicas sempre il protecionistas, conduzidas por muitos paises
de 1880 a 1914. a integracdo da economia mundial continuou até o
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advento daquela guerra. Capital e mao-de-obra fluiam em grandes
quantidades da Europa para as Ameéricas e outros paises de “colo-
nizagdo recente”. A técnica dos transportes realizou progressos ra-
pidos, enquanto a adocdo, por muitos paises, do padrao-ouro facili-
tou os pagamentos internacionais. Estes fatOres integracionistas pre-
dominaram sobre as politicas tarifarias protecionistas.

Mas tudo mudou com o advento da Primeira Guerra Mundial:
o periodo de 1914 a 1945 pode ser considerado como uma fase de
declinio e desintegracdo da economia mundial, especialmente a dé-
cada de 1930, que caracteriza os anos da “grande depressao’. Por
exemplo, em 1932, o valor do comércio mundial atingiu a cérca de
1/3 do de 1929 e seu quantum {fisico caiu de cérca de 259,; o quantum
ao comércio de manufaturas desceu mais do gue o dos produtos pri-
marios, mas o valor déste declinou mais do que o daquele, o que
reflete a deterioracdo demasiado forte das relacdes de troca dos ex-
portadores de produtos primarios.

Esta desintegracdo atingiu seu ponto culminante durante a Se-
gunda Guerra Mundial.

O terceiro movimento de integracao mundial comecou pouco de-
pois do término da Segunda Grande Guerra, acelerando-se depois de
1948. As exportacdes mundiais subiram de cérca de USS 54 bilhoes,
em 1948, para mais de USS 140 bilhdes em meados de 1963. Por
outro lado, na década de 1950-1960. a taxa de crescimento do vo-
lume de comércio mundial foi de cérca de 6%¢ ao ano. Assim, pela
primeira vez, em quase cem anos, o comércio internacional cresceu
mais do que a producdao mundial durante mais de uma década, ex-
pansdo esta que ainda se verifica. Isto nos da uma idéia da rapi-
dez do crescimento, embora n&o se deva atribuir muita importan-
cia ao fato do comércio crescer pouco mais ou pouco menos do quc
a producao.

Em térmos gerais. o crescimento do comércio internacional pode
ser associado a dois fatéres: em primeiro lugar, reflete o cresci-
mento rapido da produgdo mundial, principalmente dos paises in-
dustriais; em segundo lugar, reflete a liberalizacdo das politicas co-
merciais, sobretudo dos paises industrializados.

A selva de restricoes, contrdles cambiais, cotas, compensace s
bilaterais etc.. que surgiu durante a “Gruande Depressiao”, e, logo
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apds a guerra, cresceu assustadoramente, foi gradualmente elimi-
nada. O abandono do emaranhado de contréles e a volta ao meca-
nismo de precos, primeiro no setor interno, depois no comeércio in-
ternacional, foram condicbes indispensaveis para o crescimento ra-
pido da producdo e do comércio dos paises industriais.

Num pais apés outro — Alemanha, Italia, Franca etc. — libe-
raram-se enormes energias com o abandono do sistema de controé-
les diretos; além disso, as proprias tarifas foram também substan-
cialmente reduzidas, através de negociagoes sob os auspicios do GATT.

Mencione-se, ainda, outro fator de estimulo ao comeércio inter-
nacional — alids, pouco notado — a saber, uma drastica reducéo
nos fretes maritimos. As taxas internacionais dos petroleiros estao
pouco abaixo dos niveis de pré-guerra, em ouro ou doélares, embo-
ra os precos tenham dobrado; os fretes de carga séca subiram muito
menos do que o nivel de precos. Este € um fator que beneficia es-
vecialmente os paises subdesenvolvidos, exceto, naturalmente, os que
déle se privam em virtude de politicas nacionalistas de transportes
maritimos, subsidiando e protegendo ou as emprésas de navegacao
nacionais (freqlientemente estatais) altamente ineficientes ou ope-
raches portuarias extremamente ineficientes e caras.

Isto nos reporta a controvertida questio da participacao dos paises
subdesenvolvidos na expansao global do comércio internacional. Par-
tindo-se de cuidadoso estudo de fatos e de estatisticas do pos-guerra,
chega-se a conclusio de que os paises menos desenvolvidos se bene-
ficiaram muito da expansdo do comércio mundial e a prosperidade
dos “centros industriais” se comunicou a “periferia menos desenvol-
vida”. Tal resultado ndo nos chega a surpreender: tanto a Teoria
Classica quanto a Kevnesiana, manifestando-se sobre éste fendome-
no, com rara harmonia, levaram a presuncido de que o crescimento
rapido dos paises industriais beneficiaria também os menos desen-
volvidos, aumentando a procura de suas exportacbes, tornando pos-
sivel uma oferta mais liberal de capitais e fundos de ajuda e, de
modo geral e a prazo mais longo, desenvolvendo numerosas tecnolo-
gias e novos produtos, muitos dos quais extremamente {iteis aos pai-
ses subdesenvolvidos.

Convém, entretanto, demorar-nos neste assunto e estabelecer
cuidadosamente o significado, a validez e as implicacdoes da propo-
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sicdo acima, pois ela parece contrariar a opinido pessimista — am-
plamente difundida e aceita — de que éstes paises ndo tiveram par-
ticipacdo ou, na melhar das hipoteses, participa¢do inadequada na
expansdo do comércio mundial, deteriorando-se continuamente sua
posicdo internacional nos ultimos 10 anos, como pareceu mostrar a
falta de dinamismo e as relacdes de troca desfavoraveis.

Olhando os fatos, verifica-se que, enquanto o volume das expor-
tzcOes e importacoes dos paises desenvolvidos cresceram anualmen-
te de cérca de 7%, de 1950 a 1960, o volume das exportagdes dos
paises em desenvolvimento (designacéo oficial da ONU para os paises
menos desenvolvidos) cresceu de 3,69, e suas importacdes aumen-
taram de 4,6.!

Note-se, entretanto, que neste mesmo periodo (1950-1960) as re-
lagOes de trocas agregadas, dos paises em desenvolvimento, deterio-
raram-se de cérca de 9%, como conseqiiéncia do aumento de cérca
de 10% no valor unitario das importagées e de ligeiro aumento no
valor unitdrio de suas exportagdes.?

O fato, porém, mais importante é que o volume de comércio dos
paises menos desenvolvidos tem crescido e continua a crescer, a uma
taxa substancial. O acréscimo mais rapido do volume das importa-
¢bes em relacdo ao das exportagdes reflete o fato de que éstes paises
tém podido atrair capital e recebido ajuda substancial dos paises
industrializados.

Este quadro, de modo geral favoravel, ndo é mudado pelo fato
de que o comércio dos paises industrializados tenha crescido mais
rapidamente, o que, alids, nao constitui fenémeno n6vo. Mesmo antes
de 1914, j& era observado, particularmente pelos economistas parti-

1) Veja-se World Economic Survey, 1962, Parte I; The Developing Countries
in World Trade. Nacbes Unidas, 1963, pag. 1.
2) A deterioracao nas relacoes de troca seria mais alta (15% ou 16%) se me-
dida a partir do ponto mais altc (1951), causando a expansao decorrente
da Guerra da Coréia e pela politica norte-americana de acumulacao de estoques.
O fato de que a deterioracio reflete aumento nos precos de importacdo, mais do
que diminuicdo nos de exportacao, é importante porque os valdres unitarios dos ma-
nufaturados tém notéria tendéncia ao crescimento, em virtude da gradual me-
lhoria na qualidade e do continuoc aparecimento de novos produtos manufaturados,
o que nao é levado na devida conta.

Em suma: um aumento nos precos de importagcao (de bens manufaturados) é
muito menos “real” do que seria uma queda nos precos de exportagic (de pro-
dutos primarios).
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darios do livre comércio, que os paises industrializados “eram os
melhores clientes de si mesmos”.

Mas o comércio de produtos manufaturados — que pode ser to-
mado como indice grosseiro de comércio entre os paises desenvolvi-
dos -— durante a “Grande Depressao” se contraiu mais fortemente
do que o volume de comércio de produtos primarios. Entretanto,
conforme nos lembrou o Professor Samuelson® acredita-se que
um volume total menor de comércio entre os paises subdesenvolvi-
dos e desenvolvidos pode trazer mais beneficios do que um maior
volume de comércio entre paises desenvolvidos. A razéo disto esta em
que as diferencas intramarginais de custo implicitas no comércio de
manufaturas entre paises industrializados san, provavelmente, muito
menores do que aquelas em que se baseia o comércio entre paises
industrializados e os exportadores de matérias-primas.?

Outra razado para a taxa mais baixa de crescimento do comér-
cio dos paises subdesenvolvidos é, sem duvida, que todos éles exe-
cutam politicas altamente protecionistas. Tais paises caminham, em
seu protecionismo, para além do que se poderia justificar em térmos
de industrializacdo incipiente ou relacdes de troca.

Mas, seja ou nao aceito éste julgamento, é evidente que prote-
cdo elevada reduz o volume de comércio® e, simultineamente,
aumenta o “ganho marginal” derivado do intercambio.

3) Vejam-se as “Wicksell Lectures, Stability and Growth in the American Eco-
nomy”, Samuelson, Estocolmo, 1963, pag. 48.
4) Alfred Marshall aludiu também a isto; Richard Shueller, em seu Schutzzoll
und Freihandel, 1905, comentou éste fato. Veja-te, ainda, D. H. Robertson,
“The Future of International Trade”, em Economic Journal, vol. 48, 1938.
5) Nos paises subdesenvolvidos se tem aceito a tecria de que as restrigbes as
importagoes nao reduzem o volume das importacoes ou das exportagdes, mas
apenas transferem importacoes de bens de luxo para bens de capital. Por outro
lado, ésses tedricos admitem que, nos paires desenvolvidos, a regra cldssica ainda
se aplica, isto é, que as restri¢bes a4 importagdo reduzem o volume em ambas as
direcoes.
Esta é a doutrina oficial da CEPAL, como se vé em “International Cooperation
in a Latin American Development Policy”, Nacées Unidas, N. Y. 1954, pag. 61.
A razao invocada é que éstes paises gastam, de qualquer maneira, téda sua re
ceita de exportagdes. Com isto, evidentemente, nio se vé que a protegdo desvia
fatores de producao do setor de exportacic para as indistrias protegidas. Sdomente sob
pressupostos extremos e pouco realistas, relativos a existéncia de grande desem-
prégo disfarcado, de capacidade ociosa e de cferta de capital bastante elastica, é
que se poderia nao acreditar na contracdo da oferta para exportacio, em conse-
qiiéncia de intenso programa de substituicio de importacoes, decorrente de forte
protegao.
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Quanto as relagdes de troca, a deterioracdo a partir do inicio da
década de 1950 parece lamentavel, pois os paises menos desenvol-
vidos estariam em situagdo melhor em 1960, se suas relacées de
iroca féssem, pelo menos, as mesmas de 1950.

Entretanto, também sdobre éste ponto devemos manter o senso
de proporcao: a deteriora¢ido nédo foi catastréfica como se pretende
mostra-la, nem pode ser comparada com c que ocorreu na dé-
cada de 1930.

A ordem comparativa dessas grandezas pode ser indicada pelo
fato de que, segundo dados das Nacdes Unidas, a deterioracao entre
1950 e 1960 foi de 99, enquanto que o Professor Kindlerberger ve-
rificou que, em 1938, as relagbes de troca entre a Europa industria-
lizada e grande parte do mundo subdesenvolvido alcan¢avam o in-
dice 149, para 1928=100.% Para se ter uma idéia da magnitude
absoluta do “6nus” ou “perda’” dai decorrente basta mencionar que
o Relatério das Nacgdes Unidas calcula que “se as relagdes de troca
dos paises menos desenvolvidos tivessem sido estabilizadas aos niveis
de 1950, o poder aquisitivo total de suas exportagdes, em térmos
de importacoes, em 1960, teria sido maior em cérca de USS 2,3
bilhodes”.

Evidentemente, ndo é uma quantia desprezivel, mas é bem peque-
na se comparada com a renda nacional destas regides menos desen-
volvidas, ou mesmo com seu incremento anual.’

6) “U. N. World Economnic Survey”, Parte I, pag. 2; Kindlerberger, “The Terms
of Trade”, N. Y., 1956, pag. 56. As estatisticas do Professor Kindlerberger
nao tao facilmente comparaveis com as das Nagdes Unidas, porque sua divisdo por
areas é diferente. O dado citado refere-se as relacbes de troca da Eurcpa indus-
trial em *“‘todas as demais areas”, istc €, todo o mundo, exclusive o resto da Euro-
pa, os Estados Unidos e os “paizes de cclonizacao recente”. Incluindo, porém, estas
areas no indice das relacbées de troca da Europa industrializada, éste se fixaria em
138, em 1938 (1928=100).
7) Poder-se-ia questionar a relevincia da comparacio com a renda nacional, pois,
de fatc, se mostra relevante com certas limitacdes. Uma forte e sUbita mu-
danga nas relacdes de troca pode causar sérias dificuldades. Por outro lado, se
um pais, devido a protecionismo extremo, reduziu suas importacées a um minimo
e negligencicu tuas indistrias de exportag@o, o declinio nas relagées de troca pcde
exigir nova reducdo nas importacdes (que ja tenham sido reduzidas ao essencial).
Neste caso, o impacto sdbre ¢ PNB seria desproporcional ao custo monetario da
deteriorzcao citado no texto, pois o “ganho marginal’ das importagdes seria maior
do que ¢ “ganho marginal” da produgdo nacional.

Se minha renda decrescer de 5% e for forcado a reduzir exclusivamente
minha alimentacio, e ndo dictribuir éste decréscimo por todos os tipos de dis-
péndio pessoal, o resultado seria desastroso. Duvida-se, porém, que um pais se
veja efetiva e irremedidvelmente numa situagcao destas, embora seja concebivel
que o protecionismo extremo possa levé-lo a isso.
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A incidéncia da deterioraga@o global de 99, nas relacbes de troca,
pelas diferentes areas foi, naturalmente, bastante desigual.

A América Latina, por exemplo, sofreu uma piora de quase o
débro da média, o Oriente Médio nada sofreu e o resto da Asia —
exclusive o Japdo — uma perda muito inferior a8 média. Contudo,
mesmo na area mais duramente atingida — a América Latina — o
“poder importador das exportacgoes” (o volume das exportacdes mul-
tiplicado pela relacdo de trocas, também chamado de “capacidade
de importar”)aumentou substancialmente no periodo de 1950 a 1960.%

Como tem ocorrido no passado, o impacto da mudanga nas rela-
¢oes de troca s6bre os exportadores de produtos primarios foi par-
cialmente contrabalancado por um brusco declinio no custo dos
fretes, que, no inicio da década de 1950, eram muito elevados.

Desde meados de 1962, a situacdo do comércio internacional dos
paises menos desenvolvidos melhorou, suas relacdes de troca nao
mostraram nenhuma deterioragdo adicional e suas receitas de expor-
tacdo apresentaram ponderavel aumento.

Evidentemente, ninguém pode saber com certeza por quanto
tempo perdurara esta melhoria e qual sua extensao. Partindo-se,
porém, do pressuposto de que os paises industrializados procurarao
evitar depressdes sérias e manter boa taxa de crescimento, excluin-
do-se ainda a ocorréncia de transformacdes tecnolégicas revolucio-
narias (como o café sintético, de baixo preg¢o) e politicas altamente
protecionistas dos paises industrializados, entéo, pode-se antever que
os paises subdesenvolvidos tenham um mercado em continua ex-
pansdo para suas exportagdes. De qualquer modo, uma violenta de-
terioracdo de suas relagdes de troca, comparavel ao que ocorreu na
década de 1930, estd praticamente excluida.’®

8) Veja-se o “Annual Report”, do Fundo Mogcnetario Internacional, 1963, pdg. 61.
9) W. Arthur Lewis chegou a conclusdes semelhantes em dois trabalhos seus:

“Economic Development and World Trade”, submetido aoc Congresso Interna-
cional de Desenvolvimento Econémico, organizado pela “Internacional Economic
Association”, em Viena, 1962, e seus “Closing Remarks”, na Conferéncia sObre
Inflagio e Desenvoivimento Econdmico, no Rio de Janeiro, janeiro de 1963 (ambos
os textos mimeografados). Comentando a posi¢do comercial da América Latina em
seu trabalho apresentado no Rio, éle acha ‘“desconcertante” a crenga de que seja
dificil aumentar as exportagoes porque o mundo estd comprando cada vez menos.
A verdade é precisamente o oposto, pois o comércio internacional nunca cresceu
tanto. Entre 1950 e 1960. o volume do comércio internacional de produtos pri-
marics aumentou em média de 6% ao ano, e o volume do comércio internacional
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Conviria, porém, ficasse bem claro que nao pretendemos dimi-
nuir os severos problemas de que sofrem muitos paises subdesenvol-
vidos, tais como pobreza de recursos naturais, clima desfavoravel,
pressido demografica, instabilidade politica e social e, com certa fre-
gliéncia, politicas econémicas mas ou inadequadas. O que se disse
foi que, desde a ultima guerra, nao se incluem nestes problemas o do
mercado mundial estagnado ou em declinio.

Passemos, agora, ao problema da integracao regional. Decorrido
0 que chamamos de terceiro movimento no sentido da integracao
mundial, isto é, a liberalizacdo geral de comércio e pagamentos no
periodo do poés-guerra, veio a era da integracao regional.

Muito se tem dito sobre a integracdo da Europa; entretanto, o
primeiro grande passo neste sentido foi dado apenas recentemente.
¥m 1957, pelo Tratado de Roma, foi estabelecido o Mercado Comum
Europeu — a Comunidade Econémica Européia (CEE), para men-
cionar-lhe o nome oficial. Hoje, a CEE ja reduziu as tarifas adua-
neiras de cérca de 60%¢, o que significa um bom resultado, embora
essa integragdo seja discriminatoéria e ndo represente a mesma coisa
que uma integracdo de dmbito mundial mediante redugdes gerais de
tarifas e pagamentos.

Distinguem-se dois métodos de integracdo: o método universal,
néo discriminatério, de comércio e pagamentos mais livres em escala
mundial e o método de integracdes regionais discriminatodrias, tais
como a CEE, a ALALC e outras.

Entretanto, por que nao se continua com a integracdo geral, de
ambito mundial? Por que o tipo regional, discriminatério e restri-
tivo, é tdo popular e, pelo contrario, menos simpatica a integracao

de produtcs manufaturado:s aumentcu de mais de 7% ao ano. As relagdzs de troca,
para os prcdutos primarics, nao poderiam manter o nivel a que chegaram em
virtude da febre especulativa da guerra da Coréia e da estocagem levada a efeito
pelos Estadcs Unidcs no principio da década de 1950; nao obstante, as relacdes
de troca, em média, na década de 1950/1960, foi melhor do que as de qualquer
outra década precedente no decorrer dos cem anos anteriores. Nao sei se é ver-
dade que a AL, na década de 1950, teve dificuldade em manter m taxa de cres-
cimento de suas exportagdes ao mesmo nivel da taxa de crescimento da renda na-
cional; se istc realmente ocorreu, nido pode ser atribuido a incapacidade da de-
ywmanda mundial crescer adequadamente, ja que o volume do comércio mundial
vinha crescendo numa taxa média de cérca de 7% ao ano, na década de 1950,
Tomando o continente latino-americano como um tcde — e nao os paises indivi.
dualmente — o fracasso neste particular s0 pode ser atribuido a uma falha de
esforgo.
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néo discriminatoéria, tdo bem sucedida antes e na década de 1950? Eis
um fendmeno bastante estranho, ja que se deveria preferir a inte-
gragdo geral a regional.

Discutamos primeiramente por que, do ponto de vista econoémi-
co, redugbes gerais de tarifas sao melhores do que redugoes regio-
nais, servindo-nos, para isso, do Mercado Comum Europeu.

Sustentamos a tese de que, econdmicamente, melhor seria redu-
zir as tarifas em escala mundial do que reduzi-las ou elimina-las
entre apenas os membros de um grupo regional, mesmo sob ¢ ponto
de vista dos proprios participantes. Evidentemente, para os de fora
(por exemplo, para a América Latina, Estados Unidos ou Japao)
melhor seria que os europeus reduzissem suas tarifas para todos, e
néo apenas entre si. De nossa parte, cremos que isto seria melhor
também para os préprios europeus.

Observemos, preliminarmente, que a comparagdo de uma unido
aduaneira regional com uma redugéao tarifaria geral nao significa com-
para-la com o livre comércio universal. Sabemos que o livre comér-
cio generalizado seria muito maior do que uma simples unido adua-
neira, o que é obvio.

Desejamos, porém, mostrar que a eliminagio regional de tarifas
¢ menos eficiente do que uma reducgdo geral equivalente nas tarifas.
Suponhamos que uma redugao geral de 309, feita pelos europeus em
suas tarifas, para o mundo todo, seja equivalente & eliminacao
das tarifas que mantenham entre éles. O “critério” de equivaléncia
corresponderia aquilo de quanto o comércio aumentaria se reduzis-
se ou eliminasse as tarifas em escala regional. Assim, se o MCE
provocasse um aumento no comércio da ordem de USS 3 bilhoes por
ano, entdo a reducao geral nas tarifas européias — que beneficiaria
o comércio também em US$ 3 bilhées por ano — seria precisamente
o equivalente.

Quatro razbes fundamentais nos induzem a afirmar que a re-
ducdo geral equivalente é melhor do que a regional.

A primeira razdo é 6bvia: a reducdo geral nas tarifas é, admi-
nistrativamente, muito mais barata e mais facil de executar-se do
que a reducdo ou a eliminagao das tarifas em escala regional. Redu-
zem-se as tarifas simplesmente, sem necessidade de burocracias adi-
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cionais, servicos de altas autoridades ou conselhos ministeriais, or-
ganizagoes regionais estas que, na Europa particularmente, sdo bas-
tante vultosas, onde estao ocupados muitos milhares de funcionarios
e técnicos altamente qualificados e bem pagos. Embora eficiente, tal
burocracia é muito cara e, portanto, a redugdo geral de tarifas dis-
pensaria todo éste aparatu burocratico.

A segunda razdo é que a reducdo tarifaria regional ndo apenas
cria o comércio entre os membros do grupo ou area, mas ainda re-
orienta o fluxo de comércio; os paises europeus, por exemplo, co-
merciam mais entre si, mas menos com as areas externas. Estamos
cientes de que o. MCE implica em discriminagdo contra a América
Latina, pois que alguns territérios ultramarinos — antigas colonias
francesas na Africa — estdo incluidos na Comunidade Econdmica
Européia. Entretanto, em relagdo ao Brasil, ndo parece venha éle
a sofrer muito com isto, pois, para o café, os impostos ou tributos
internos em quase toda a Europa sao muito mais relevantes do que
a tarifa aduaneira. La, o café é ainda julgado produto de luxo. Alias,
para os exportadores de produtos tropicais, em geral, a discrimina-
cdo do MCE nao é tao séria porque, também para éles, os impostos
sao mais importantes do que as tarifas aduaneiras. Pelo contrario,
para os exportadores de produtos agricolas de zona temperada —
Argentina, Estados Unidos e outros paises — a discriminacao e dis-
torgdo déste comércio constituem barreiras sérias.

Quanto aus Estados Unidos, estao em jogo cérca de 1 bilhdo de
dolares em exportagdes agricolas para o MCE. A conseqiiéncia desta
discriminagdo sera que os importadores de produtos agricolas do
MCE — particularmente a Alemanha — comprarao menos trigo e
carne dos Estados Unidos, Canada, Argentina, e bem mais da Franga.
E isto, precisamente, o que os economistas chamam de deslocamento
dos fluxos de comércio. Ora, quando o fluxo de comércio é deslo-
cado, o é naturalmente para fontes mais caras de suprimento. A re-
dugdo geral de tarifas, pelo contrario, nao desloca o comércio e, por
isso, é mais valiosa do que uma redugao regional ou elimina¢io equi-
valente de tarifas.

Mas ha uma terceira razdo, pela qual a redugao geral tarifaria é

mais util. Os Professores Viner e Meade demonstraram que, quando
se reduz uma tarifa em etapas sucessivas, por exemplo de 109% ao
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ano, as primeiras fases da redugio sdo mais vantajosas para os paises
beneficiados do que as ultimas, pois se a diferenca de pregos é grande,
cada volume adicional de comércio de um pais de precos baixos com
outro de precos altos € mais relevante do que se a diferenga de
precos fésse pequena. Uma vez que se alcangassem, por exemplo, 5%,
ndo haveria muito mais o que se ganhar. Dependendo, evidentemen-
te, da elasticidade da procura, pode-se ganhar um volume conside-
ravel de comércio. O comércio, porém, que se efetua entre paises onde
ha apenas uma diferenca de custos de 5%, nao é de valor muito
elevado, pelo que uma reducao geral tarifaria de cérca de 209 é
mais importante do que uma equivalente redugio regional de 100%.

O quarto motivo é que, se os paises europeus reduzissem suas
tarifas para o mundo todo, poderiam usar tal fato como meio de
barganha para obter reducées tarifarias de outros paises. Isto é im-
portante em vista do que esta ocorrendo nos Estados Unidos, cuja
reacao a discriminagdo oferecida pelo MCE motivou a “Nova Poli-
tica Comercial Norte-Americana”, isto é, o Presidente déste pais
esta autorizado por seu Congresso a negociar até o limite de 509,
nas tarifas americanas, 0 que alids, ja tem proposto aos europeus:
Estados Unidos e Europa Ocidental reduziriam as respectivas tari-
fas, nao apenas entre si, mas em todas as importacoes, inclusive as
procedentes de paises menos desenvolvidos. Tais negociacoes apenas
tiveram inicio; é cedo. porém, para dizer aonde conduzirio.

Partindo-se, entdo, do pressuposto de que aceitamos a tese em
que o método da redugao tarifaria geral ou universal é melhor do
gue o regional ou discriminatério, apresenta-se a questdo: por que
¢ método geral, no problema da integragdo universal, € muito menos
simpatico ou popular do que o regional? Tentaremos responder. Dis-
semos que a reducao regional tarifaria implica no deslocamento dos
fluxos de comércio. Demonstremos, agora, que isto & exatamente
conseqiiéncia protecionista da reducdo regional de tarifas.

Parece estranho que uma reducio tarifaria tenha conseqiiéncias
protecionistas; mas, é precisamente o que o Prof. Viner, em seu fa-
moso trabalho sobre unides aduaneiras, demonstrou com muita cla-
reza. Se os paises A e B compram mais um do outro, e menos de
C, é exatamente como se A e B impusessem tarifas adicionais sébre
as importacdes de C. Em suma, a reducdo tarifaria regional tem
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conseqiiéncias protecionistas e, por outro lado, a resisténcia a poli-
ticas protecionistas é sempre muito menor do que a uma politica real
de livre comércio. Eis uma das razées por que os sistemas regionais
sdo mais populares do que a reducdo universal das tarifas aduaneiras.

Outra razio é de natureza politica e particularmente valida para
a Europa. Um dos principais objetivos da integracdo econémica é
que seja ela mais um passo no sentido da integracdo politica: os
“Estados Unidos da Europa Ocidental”. Alias, foi essa também a
razdo fundamental pela qual os Estados Unidos da América do Norte
apoiaram a integracdo econdmica européia. Estadistas e técnicos
norte-americanos acreditam que a integracgao politica européia é ne-
cessaria e que sua integracdo econémica, mesmo discriminatéria para
com os Estados Unidos, é desejavel, se proporcionar a unificacdo po-
litica da Europa Ocidental.

Confessemos nossas duvidas sébre esta concepgio politica norte-
americana, pois a motivacdo nos parece inversa, ou seja, a integra-
cdo econdmica tornou-se possivel porque a relativa unidade politica
européia — sobretudo entre Franca e Alemanha — esta posta em
bons térmos. Duvidamos, porém, que a integracio econdémica torne
a Europa Ocidental mais unificada do que se encontra. Pelo contra-
ria, a Europa corre o risco de ser dividida pelo MCE, da mesma ma-
neira por que Bernard Shaw predizia que “Estados Unidos e Ingla-
terra seriam divididos por um idioma comum”. Temos, de um lado,
o0 MCE e, do outro, a AELC; além disso, a exclusdo da Inglaterra do
MCE gerou problemas politicos naquela &rea, o que, embora néo
parega tdo sério, ndo melhorou as probabilidades da desejada uni-
ficacdo politica.

Ha mais um fator que propiciou a popularidade do MCE, quer
na Europa quer nos Estados Unidos, a saber, o proprio bom éxito do
movimento. Alids, nada é melhor sucedido do que o prdprioc bom
éxito.

Na verdade, os seis membros participantes do MCE — Franga,
Alemanha, Italia, Bélgica, Holanda e Luxemburgo — tém sido eco-
noémicamente bem sucedidos, o que muitos atribuem, de modo pouco
critico, a criacdo déste mesmo Mercado. De certo modo, 0 MCE teve
grande sucesso, particularmente em sua publicidade, que é fabulosa,
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tanto na Europa como fora dela. Nesse sentido, seu éxito tem sido
enorme. Trata-se de um mecanismo burocratico custoso, embora efi-
ciente, e que tem desenvolvido certa lealdade em seus altos funcio-
narios, nacionais e estrangeiros.

Como disemos, muitos tém a impressdo de que a recuperacio eco-
némica européia — elavada taxa de crescimento e pronunciado au-
mento de intercimbio entre éstes paises — deve ser atribuida ao
Mercado Comum.

Discordamos neste ponto, como o fazem muitos outros economis-
tas que tém igualmente estudado o assunto. Pensamos seja defini-
tivamente demonstravel que a recuperacio rapida da Europa tem,
pelo menos até agora. muito pouco a ver com o Mercado Comum.
Recapitulemos alguns dados a tal respeito.

O MCE teve inicio em 1959, quando suas tarifas foram reduzi-
das de apenas 109, para, no ano seguinte, sofrerem reduc¢io de mais
109, atingindo hoje a cérca de 60%. Ora, uma reducdo tarifaria de
10% ndo é econdmicamente relevante e seria necessario muito tempo
para medir-se e sentir-se os efeitos duma reduc¢do tarifiria mesmoc
maior. Por outro lado. compulsando suas estatisticas, verifica-se fa-
cilmente que o crescimento europeu — tanto o crescimento da renda
e producéo nacionais, como o de intercdmbio — foi na verdade maior
antes do advento do MCE: os anos anteriores a 1958 tiveram uma
taxa de crescimento muito elevada, quer de renda e produto nacio-
nal, quer de comércio entre os paises europeus, enquanto nos ltimos
trés anos éste crescimento tornou-se menor. Nao diriamos, eviden-
temente, que tal diminuicdo na taxa de crescimento seja conseqiién-
cia do Mercado Comum; mas, ndo se pode & dizer que, pelo menos
até agora, grande parte da recuperac¢ic européia seja devida ao Mer-
cado Comum.

Pensamos, como outros, que a recuperacio européia pode ser
atribuida as politicas seguidas pelos paises europeus antes, e mesmo
depois, da criacdo do Mercado Comum, a saber, suas politicas de li-
beragdo, que aboliram os contréles do tempo de guerra e que torna-
ram as moedas conversiveis.

A conversibilidade das moedas, o comércio mais livre em geral,
Dagamentos e comércio internos livres, tudo isto responde por ésse
rapido crescimento europeu, bem como pela néo ocorréncia de grandes
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depressdes. Acrescente-se a isso a adogdo de politicas Keynesianas de
pleno emprégo.

Eis os fatéres fundamentais désse crescimento, e nao o Mercado
Comum. Em suma, as conseqiiéncias econémicas do MCE tém sido
grandemente exageradas. Para precisar um dado, ndo cremos que
mais de 109, do crescimento europeu possa ser atribuide ao Merca-
do Comum. Embora isto se possa modificar no futuro, cremos que,
ainda assim, se exagera a importancia désse Mercado Comum re-
gional, especialmente se fér o mesmo comparado com os Estados
Unidos. Na prépria Europa é comum dizer-se: ‘“Vejam os Estados
Unidos, onde a renda nacional é tdo mais alta; uma das razdes para
isto é a grande zona de livre comércio dentro do pais”.

Realmente, éste é um fator importante do desenvolvimento ame-
ricano; mas, é muito duvidoso que os europeus alcancem tal estagio.
Certos setores, que o MCE néo atinge — como transportes, comuni-
cacdes, energia elétrica e administragdo pablica — estdo integrados
nos Estados Unidos. Na Europa, pelo contrario, cada pais tem sis-
tema ferroviario préprio, sistemas postal, de telefonia e telegrafia
préprios e, assim, extremamente dificeis de se integrarem. Mesmo o
pequenino Luxemburgo possui suas ferrovias, cujas locomotivas, em
direcdo a Bruxelas, sido trocadas na fronteira. Ora, tudo isto é pouco
econdmico e nido serd, facilmente, modificado pelo Mercado Comum
que, mesmo alcancando 1009, de intercdmbio e reducdo tarifaria,
ndo podera realizar o que as grandes areas integradas dos Estados
Unidos realizam para o pais que compdem.

De qualquer forma, o bom éxito 14 esta; em parte, real e, em
parte, exagerado, mas grandemente aceito pela opinido publica, em-
bora se esquegam todos de que, em certa escala, seja viciado pelo
deslocamento dos fluxos de comércio.

E em que escala se da éste deslocamento dos fluxos de comér-
cio? Ja dissemos que se torna mais relevante para os produtos agri-
colas de clima temperado; neste caso, o risco é muito grande, e os
proéprios paises europeus nio sdo acordes na politica agricola comum.

Repetimos que, com relagdo aos produtos alimenticios de origem
tropical, éste perigo ndo é tdo grande, e algo pode ainda ser feito
neste sentido.
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Quanto aos produtos industriais, éstes talvez nfio sofram grande
deslocamento de fluxos de comércio. Nio cremos, ainda, que os Es-
tados Unidos sejam muito afetados, pois a tarifa comum européia
nédo é demasiado elevada para a maioria das manufaturas importadas.

H4, entretanto, sérios problemas para alguns paises menores, como
a Austria — minha patria — que realiza mais de 509, de seu comér-
cio com o Mercado Comum.

Encerremos éste estudo com breve discussdo sébre o que os
paises ou areas excluidas do MCE podem fazer para proteger-se. Es-
tados Unidos, América Latina, Japado e outros excluidos, para miti-
gar os efeitos do deslocamento dos fluxos de comeércio, ocasionado
pelo MCE, deveriam negociar, e com firmeza, no GATT, com o MCE.

Lembremos que os paises que sofrem dano, em conseqiiéncia da
discriminag¢do do MCE, constituem um grande grupo e, potencial-
mente, poderoso: déle fazem parte a totalidade do hemisfério oci-
dental, as Américas, a Inglaterra, a Comunidade Britanica, o Japdo, e
outros paises asidticos. boa parte da Africa e varios paises europeus,
excluidos da CEE. Se tais paises cooperassem no GATT e pressionas-
sem o MCE, seria dificil que disso ndo surgissem bons efeitos.

Alias, o Mercado Comum néo é bloco monolitico: enquanto, por
exemplo, holandeses e belgas ja sdo favoraveis a reducéo tarifaria
pelo MCE, os alemaées. particularmente Ludwig Erhard, seguem po-
liticas liberais de intercAmbio, embora nio ainda no setor dos pro-
dutos agricolas nio tropicais.

Pode-se acrescentar, agora, que o entusiasmo inicial norte-ame-
ricano pela integracdo européia comeca a transformar-se em dividas
sObre se sua politica de apoio a tal Mercado era mesmo correta. O
que quer que se possa pensar da politica americana a tal respeito,
deve-se admitir que a reacido dos Estados Unidos ao Mercado Comum
— mediante sua “New Trade Policv” — foi construtiva. O “Trade
Expansion Act”, de 1962, que constitui a base legal desta nova po-
litica comercial, possui um dispositivo cuja finalidade é proteger, da
discriminacdo do MCE, os exportadores de produtos tropicais: o Pre-
sidente Americano estd autorizado a abolir as poucas tarifas, que
ainda restam, sobre os produtos tropicais, desde que o Mercado
Comum faca o mesmo.
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Os Estados Unidos se tém empenhado em negociacbes com o
MCE, para estabelecer base aceitavel de reducéo tarifaria reciproca,
0 que, porém, nio tem sido facil nem certo que seja bem sucedido.

Certamente, as probabilidades de bom éxito seriam maiores se
outros paises, excluidos do MCE, colaborassem nessas nregociacoes,
apoiando a tentativa americana de induzir aquéle Mercado a redu-
zir suas tarifas e, consequientemente, abolir essa discriminacao.

Sabemos, por outro lado, que o GATT néo é 6rgdo muito sim-
patico na América Latina; entretanto, neste particular, pelo menos,
os interésses latino-americanos coincidem com os dos Estados Unide-
e dos demais paises excluidos do MCE. )

O MCE é sensivel as pressdes exteriores, como demonstra o fato
de que ja concordou com uma reducdo tarifaria geral de 209, e con-
sentiu em eliminar sua tarifa sébre o cha, o que, embora nao re-
presente grande concessdo, mostra que ha possibilidade de maiores
modificacdes em sua politica discriminatoéria.

E precisamente asssim que encaramos o problema da integra-
céo, visto do angulo europeu ou a luz do MCE.

SUMMARY

This is the first of two lectures on economic integration. The
author deals with the European Common Market and makes some
general remarks on the problem of integration in the light of the
European experience.

If we look over the history of the world economy of the last
200 years, we can distinguish three waves of integration. The first
one was the integration of the nation states which we find today on
the map. Every European and non-European country started out as
a conglomeration of loosely joined regions. The second — overlapping
the first — was the free trade movement of the middle 19th Centu-
7y. Despite the more and more protectionist policies pursued by many
countries from 1880 to 1914, the integration of world economy con-
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tinued until the outbreak of the war. The third wave started soon
after the end of world war II and accelerated after 1948.

After the third wave of the world-wide integration, the gen-
eral liberalization of trade and payments in the postwar period, has
came the period of regional integration.

The author distinguishs two methods of integration. On the one
hand the universal, non-discriminatory method of integration, gen-
eral freer trade and payments. On the other hand, we have these
discriminatory regional integrations, EEC, LAFTA, and others which
have not yet advanced as far as the European one.

The author maintains that from the economic stand point it
would be better to reduce tariffs all around than to reduce or elim-
inate them between the members of a regional group — even from
the point of view of the members themselves.

Why the universal approach to the problem of international in-
tegration is much less popular than the regional one? The author
mentions two reasons: one is an outright protectionist fallacy. A re-
gional tariff reduction has protectionist consequences and the resist-
ance to protectionist policies is always much less than to real free
trade policies. Another one is political, which is especially true of
Europe. The European Economic Community is not a purely econom-
ic arrangement. One of the main objectives is that the economic in-
tegration should be a step toward political integration, a United
States of Europe.

The author maintains that the rapid recovery of Europe and
the rapid increase of trade between Europe, has, at least up to now,
very little to do with the Common Market. It can be atributted to
the policies that they pursued before and even after the Common
Market came into existence.

The economic consequences of the Common Market have been
greatly exaggerated. Up to now, not more than 10 per cent of growth
of Europe can be atributted to the Common Market.





